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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 51/15   
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO

: 61ª EM: 28/08/15
PROCESSO

: Nº 22101.000735/14-16
RECORRENTE
: FRILLER BRASIL ALIMENTOS LTDA
RECORRIDO
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
AUTUANTE       
: MANOEL CARLOS BARBOSA ALMEIDA - O.S. 2513/2013 
RELATOR

: ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA 
EMENTA: ICMS – Falta de pagamento. – Apuração através de verificação fiscal analítica. – Constatação de valores extraídos da leitura da memória fiscal ECF nº BE0306SC95511225415 não escriturados no livro registro de saídas e nem declarados ao fisco em GIM. - Contribuinte Revel. - Decisão Monocrática pela procedência. – Alegações do Recurso: Que não foram considerados os lançamentos do livro registro de entrada e que a multa no patamar de 100% (cem por cento) torna-se confiscatória. -Argumentos inconsistentes. - Infração caracterizada. - Auto de Infração procedente. - Decisão por unanimidade de votos.
 RELATÓRIO
O presente processo teve início com o Auto de Infração Nº 2706 de 11/12/13, lavrado contra a empresa Friller Brasil Alimentos Ltda, acusada  de falta de pagamento do ICMS não escriturado e não declarado em GIM, apurados através de levantamento fiscal, no exercício de 2009.
 O Fisco  Estadual afirma que o autuado infringiu a regra do artigo 71, do Regulamento do ICMS,   aprovado pelo o Decreto 4.335-E/2001, sendo passível às medidas punitivas instituídas no artigo 69, inciso I, alínea “g”, da Lei 059/93,   ensejando  multa de 100% (cem por cento) sobre o valor do imposto,  passando  a exigir a importância de R$ 50.293,81 (cinquenta mil, duzentos e noventa e três reais e oitenta e um centavos)  a título de ICMS, multa e juros. 
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fls.02
Nas informações complementares ao auto de infração o fiscal esclarece que foi constatado valores extraídos da memória fiscal do equipamento emissor de cupom fiscal – ECF nº BE0306SC95511225415 CX 03 não registrados no livro registro de saída e consequentemente não declarados ao fisco em GIM no ano de 2009, vide  mídia  (fls. 08 ), contendo livro registro de saída e Leitura da memória fiscal.
 Foram anexados, também, os seguintes documentos: Ordem de Serviço nº 2513/2013 (fls. 04); Quadro Demonstrativo de Cálculos e de Atualização Monetária e de Valores a Recolher (fls.05); Valores de ECF não lançados em livro de Saída -2009 (fls. 06); Intimação para recolhimento espontâneo dos valores apurados (fls.07); CD contendo livro registro de saída e leitura da memória fiscal (fls. 08); Pedido de cessação de uso de equipamento ECF, protocolo nº 7629 de 03/07/13 (fls. 09) e Relatório de conclusão da OS (fls. 16). 

Intimada regularmente a recolher o débito, a empresa não se manifestou, sendo declarado sua revelia, conforme termo fls. 19, na conformidade do art. 80 do Decreto nº 856/94. 

Submetido a julgamento na primeira instância deste Contencioso Administrativo Fiscal, através da Decisão n° 085/2015 o auto de infração foi julgado   procedente,  a julgadora conclui que pela análise da escrita fiscal do contribuinte ficou constatado que o mesmo não escriturou os cupons fiscais relacionados na planilha de fls. 06, tampouco, declarou ao fisco em GIM, consequentemente deixou de recolher aos cofres do Estado os valores demonstrados na inicial, nos termos do art. 71 do RICMS/RR. 

Matéria de fato, devidamente comprovada vide mídia contendo livro registro de saída e memória fiscal do equipamento ECF em questão. 

A empresa foi intimada da decisão de primeira instância em 11 de junho  de 2015,  e interpôs recurso voluntário que se encontra nos autos fls. 30/37, contendo os seguintes argumentos. 

Que o autuante ignorou os registros do livro  de entrada da recorrente;

Que o auto de infração padece de vício, vez  que não não foi analisado o livro de entrada, onde se pode constatar a inexistência de qualquer valor devido ao fisco; 
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Que a penalidade no patamar de 100% (cem por cento) está adstrita ao princípio da capacidade econômica do contribuinte e a vedação do confisco, que são princípios constitucionais pétreos e devidamente expressos em matéria tributária, nos termos do § 1º, do art. 145 c/c inciso IV, do art. 150, ambos da Constituição Federal de 1988.

Do pedido:

Requer que seja conhecido o recurso e provido, para fins de julgá-lo totalmente procedente, negando validade ao AI em comento, face seu inquestionável vício insanável.

Caso, não seja esse o entendimento, seja o AI revisto, com a promoção de diligências indispensáveis ao feito, incluindo-se aqui perícia contábil, para fins de provar que a multa é inaplicável e excessiva. 
A Procuradoria Fiscal do Estado por meio do parecer  nº 53/2015  é no sentido de que seja negado provimento ao recurso voluntário, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração nº 2706/2015, por restar configurada a infração.

Que a autuada não rebateu de forma objetiva os argumentos da decisão de primeira instância, que alegar sem apresentar provas é o mesmo que não dizer nada. 

Em relação ao percentual de 100% (cem por cento) da multa aplicada trata-se de matéria já pacificada na jurisprudência do poder judiciário e nos precedentes do conselho de contribuintes no sentido de não possuir caráter confiscatório. 

É o relatório.
                                ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA                                                           
                                                         Conselheira Relatora
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fls.04
VOTO
Versa o presente auto de infração sobre falta de pagamento do ICMS, não  escriturado e não declarado em GIM, apurado através de levantamento fiscal, nos termos do artigo 71 do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.335-E/2001, no período de 01.01 a 31.12.2009. 

Constatou-se, mediante cruzamento dos dados extraídos em arquivos eletrônicos capturados da leitura da memória fiscal do equipamento ECF BEMATECH, modelo MP-2000 TH FI série nº BE0306SC95511225415, com o livro registro   de saída, ficando evidenciado vendas   realizadas não escrituradas e não declaradas, consequentemente, não recolhido o ICMS destas operações, conforme planilha de folhas 06.

Comprovando a acusação foram juntados aos autos  o livro registro de saídas -LRS e a Leitura da Memória Fiscal -LMFC do equipamento em questão, em mídia, fls. 08.
 Entre as alegações do recurso: 1- afirma que o autor do feito fiscal não analisou o livro registro de entrada da empresa, onde se confirma a inexistência de qualquer valor devido ao Erário; 2- Que a multa no patamar de 100% (cem por cento) torna-se confiscatória, ferindo a orientação consolidada dos tribunais de justiças e, especialmente, da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Tais argumentos não devem ser acolhidos: 

Primeiro a empresa alega, mais não traz nenhuma prova que possa elidir o trabalho fiscal, o simples falto de alegar que o fisco não analisou o livro registro de entrada não descaracteriza a infração, a autuada entrou com pedido de cessação do equipamento ECF em questão e foi detectado vendas tributadas não declaradas, a mesma foi intimada a recolher os valores, transcorrido o prazo foi lavrado o presente auto, que se encontra instruído com as provas necessárias para caracterização da infração. O ônus da prova dos fatos alegados é de quem os alega nos termos do art. 333, I do CPC. 
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Segundo,  não se verifica aqui a existência de  confisco na cobrança da penalidade, porquanto, o presente auto de infração foi lavrado em observância ao estrito cumprimento das normas contidas no Código Tributário Estadual as quais encontra-se este Egrégio Conselho de Recursos Fiscais adstrito em seu julgamento. Não se incluindo na sua competência a declaração de inconstitucionalidade ou negativa de aplicação de ato normativo.  

Não obstante, os tribunais superiores já tem firmado entendimento de que as multas fiscais resultantes de inadimplemento pelo contribuinte de suas obrigações tributárias,  no patamar  não superior a 100% (cem por cento) não fere o princípio do não confisco.

Diante dos fatos ficou constatado que o autuado deixou de recolher aos cofres do estado o ICMS, relativo as vendas não declarada, nos termos do art. 71 do Regulamento do ICMS de Roraima, aprovado pelo Decreto nº 4.335-E/2001.
Por ser uma operação tributada a penalidade é aquela apontada nos autos, art. 69, inciso I, alínea “g” da Lei nº 059/93.
Assim, mediante as provas juntadas aos autos restou configurada a infração apontada na inicial.
Face ao exposto, voto pela procedência  do auto de infração nº 2706/2013, de acordo com a Decisão nº 085/2015, proferida pelo julgador monocrático, desta forma negando provimento ao recurso  voluntário.  
Voto, ainda, de  acordo com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado, que se encontra aos autos fls. 41/45.

É o voto.

ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA
Conselheira Relatora
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fls.06
DECISÃO: 
   Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente: FRILLER BRASIL ALIMENTOS LTDA e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS, 
     RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade de votos,  conhecer do recurso voluntário, nos termos do Inciso I, art. 21, da Lei nº 72/94, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando procedente o Auto de Infração n° 002706/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator.
    SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista -RR, 09 de setembro de 2015.                     
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                        Presidente 
                                                               ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA  


      
   
                                                      Conselheira Relatora                                                                                          
RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                          Conselheiro
    EVANDRO BARROS DE SOUZA
                             Conselheiro                                
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
                           Conselheiro 
   RAWLINS COELHO DA SILVA 
                           Conselheiro
ARNALDO MENDES DE SOUZA CRUZ
                           Conselheiro
   MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                     Procurador do Estado
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